


Sistema de Registro de 
Preços pela Nova Lei de 

Licitações 

Ronaldo Corrêa 



Slides 

bit.ly/slidesufsc2023 



Material de Apoio 

bit.ly/apoioufsc2023 



Sorteio 



O que NÃO mudou? 

Ronaldo Corrêa 
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 Conceitos e definições (SRP, ARP, gerenciador, participante e 
não participante) 

 
 Uso da ARP como fonte para estimativa de preços 
 
 Preferência legal de uso do SRP (sempre que possível X 

quando pertinente) 
 

 Cotação de quantidade inferior ao total licitado 
 

 Cadastro de reserva com o mesmo preço do primeiro 
colocado 
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 Parcelamento e adjudicação por item como regra, e 
adjudicação por grupo como exceção 
 

 IRP com 8 dias úteis 
 

 Justificativa para carona 
 

 Contratação não obrigatória da ARP 
 

 Limites de carona por órgão e total 
 

 Vedação de carona de órgão federal em ARP local 
 
 
 



O que NÃO mudou? 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as 
regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 
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Decreto nº 7.892, de 2013 
Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará o 
disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e 
contemplará, no mínimo: 
II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão 
gerenciador e órgãos participantes; 
III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos 
não participantes, observado o disposto no § 4º do art. 22, no 
caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 
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Decreto nº 11.462, de 2023 
Art. 15.  O edital de licitação para registro de preços observará as 
regras gerais estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disporá 
sobre: 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, incluída a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada, 
com a possibilidade de ser dispensada nas hipóteses previstas 
no art. 4º; 
XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos 
ou entidades não participantes, observados os limites previstos 
nos incisos I e II do caput do art. 32, no caso de o órgão ou a 
entidade gerenciadora admitir adesões; 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 
 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
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Decreto nº 7.892, de 2013 
Art. 6º, § 6 º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas 
localidades para entrega do bem ou execução do serviço, o 
órgão participante responsável pela demanda elaborará, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2º , pesquisa de mercado que 
contemple a variação de custos locais ou regionais. (Incluído 
pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 



O que NÃO mudou? 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, V - o critério de julgamento da licitação, que será o de 
menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços 
praticada no mercado; 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 
 
IV - atualização periódica dos preços registrados; 
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Lei nº 8.666, de 1993 
Art. 15, § 3o O sistema de registro de preços será regulamentado 
por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas 
as seguintes condições: 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos 
preços registrados; 
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Equação Econômico-Financeira do Contrato 

 E ≡ R 

Reajuste 

Reajuste 
estrito 

Repactu
ação 

Revisão 

Equilíbrio 

REequilíbrio 
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Decreto nº 7.892, de 2013 
Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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Decreto nº 7.892, de 2013 
Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 
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Parecer 41/2020/DECOR/CGU/AGU 
1. Nos termos dos arts. 37, XXI, da Constituição Federal, 40, inc. XI 
da Lei nº 8.666/93, 3º, § 1º da Lei nº 10.192/2001, 54, 55 e 61 da IN 
SEGES 05/2017, o reajuste de contrato baseado em ata de 
registro de preços deve ter como marco inicial a data limite 
para a apresentação da proposta ou do orçamento, e não a data 
da assinatura do contrato. 
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Parecer 41/2020/DECOR/CGU/AGU 
2. A assinatura do contrato não ocasiona a preclusão lógica 
do direito de solicitar reajuste (repactuação e reajuste em 
sentido estrito), o qual deve ser analisado após o período anual 
mínimo, o que não se confunde com a possibilidade de liberação 
do seu compromisso de cumprir a ata de registro de preços, que 
pode ocorrer antes do pedido de fornecimento. Assinado o 
contrato administrativo, incide a respectiva legislação de 
regência. 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de 
bens, a Administração poderá excepcionalmente: 
II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no 
procedimento de pré-qualificação permanente, na fase de 
julgamento das propostas ou de lances, ou no período de 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde 
que previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de 
sua apresentação; 



O que mudou? 

Ronaldo Corrêa 

Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 53, § 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração também realizará controle prévio de 
legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de 
preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 
aditivos. 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das 
contratações regidas por esta Lei: 
IV - sistema de registro de preços; 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as 
regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, VI - as condições para alteração de preços registrados; 
 
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de 
uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 
de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital; 
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Doutrina 
“A modelagem de Tabela Referencial Dinâmica 
permite que a licitação, que adote o critério maior 
desconto, use como referência uma tabela 
referencial, e que as futuras contratações decorrentes 
da execução do contrato (ou da Ata de Registro de 
Preços) adote os valores atualizados da tabela 
referencial como base de cálculo para a incidência do 
respectivo percentual alcançado na licitação.” 
 
TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas, 14.ed., rev., 
atual. e ampl. – São Paulo: Editora Juspodvum, 2023. p. 546 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em 
mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no 
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital; 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, § 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo 
de itens somente poderá ser adotado quando... 
 
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 desta Lei, a 
contratação posterior de item específico constante de grupo 
de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou entidade. 
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Acórdão TCU nº 1347/2018-Plénário 
Tipo de processo: CONSULTA 
Nas licitações para registro de preços, a modelagem de 
aquisição por preço global de grupo de itens é medida 
excepcional que precisa ser devidamente justificada, a ser 
utilizada apenas nos casos em que a Administração pretende 
contratar a totalidade dos itens do grupo, respeitadas as 
proporções de quantitativos definidos no certame. Apesar de 
essa modelagem ser, em regra, incompatível com a aquisição 
futura de itens isoladamente, admite-se tal hipótese quando o 
preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o menor 
lance válido na disputa relativa ao item. 
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Lei nº 8.443, de 1992 (LOTCU) 
Art. 1° Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle 
externo, compete, nos termos da Constituição Federal e na 
forma estabelecida nesta Lei: 
XVII - decidir sobre consulta que lhe seja formulada por 
autoridade competente, a respeito de dúvida suscitada na 
aplicação de dispositivos legais e regulamentares 
concernentes a matéria de sua competência, na forma 
estabelecida no Regimento Interno. 
§ 2° A resposta à consulta a que se refere o inciso XVII deste 
artigo tem caráter normativo e constitui prejulgamento da 
tese, mas não do fato ou caso concreto. 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, § 3º É permitido registro de preços com indicação 
limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a 
ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou 
entidade não tiver registro de demandas anteriores; 
II - no caso de alimento perecível; 
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao 
fornecimento de bens. 
§ 4º Nas situações referidas no § 3º deste artigo, é obrigatória a 
indicação do valor máximo da despesa e é vedada a 
participação de outro órgão ou entidade na ata. 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e 
serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços, 
desde que atendidos os seguintes requisitos: 
 
I - existência de projeto padronizado, sem complexidade 
técnica e operacional; 
 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a 
ser contratado. 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 82, § 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado 
para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e 
serviços de engenharia, observadas as seguintes condições: 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório, para fins de registro de 
preços, realizar procedimento público de intenção de registro 
de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa 
total de quantidades da contratação. 
 
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será 
dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o 
único contratante. 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 86, § 2º Se não participarem do procedimento previsto no 
caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
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Resolução nº 65, de 1978 (Estatuto da UFSC) 
Art. 16. O Conselho Universitário é o órgão máximo deliberativo e 
normativo, competindo-lhe definir as diretrizes da política 
universitária, acompanhar sua execução e avaliar os seus 
resultados, em conformidade com as finalidades e os princípios 
da instituição, e compõe-se: 
IX – de um Professor representante de cada Unidade 
Universitária, eleito pelos seus pares, por meio de eleições 
diretas, para um mandato de dois anos, permitida uma 
recondução; 
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Regimento Geral da UFSC 
Art. 158. Nos Colegiados de Cursos de Pós-Graduação, a 
representação do Corpo Discente será escolhida pelos 
respectivos alunos, com mandato de um ano, admitida a 
recondução por mais um período idêntico. 
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Decreto nº 11.462, de 2023 
Art. 22.  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 
um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
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Lei nº 14.133, de 2021 
Art. 86, § 7º Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que 
trata o § 5º deste artigo. 
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